
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.231 - MG (2016/0012472-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOAO PEDRO FIGUEIREDO ROCHA 
ADVOGADO : ADAUTO MOREIRA NASCIMENTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. QUESTÃO 
SUPERADA. FLAGRANTE HOMOLOGADO PELO JUIZ E 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Operada a conversão do flagrante em prisão preventiva, fica 
superada a alegação de suposta irregularidade ocorrida quando da 
realização da audiência de custódia, sobretudo diante da constatação 
de que os direitos e garantias previstos na Constituição Federal e no 
Código de Processo Penal foram respeitados. Precedentes.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram que o acusado 
possui uma personalidade voltada para a prática delitiva, na medida em 
que ostenta inúmeras passagens pela polícia, inclusive verificando-se 
que, estando o paciente em gozo do benefício de liberdade provisória, 
obtida em 23/4/2015, voltou a delinquir poucos meses depois, 
constituindo-se, tais circunstâncias, em motivo idôneo e suficiente para 
justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade fundada na 
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garantia da ordem pública, em razão, sobretudo, do fundado receio de 
reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de 
que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.231 - MG (2016/0012472-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOAO PEDRO FIGUEIREDO ROCHA 
ADVOGADO : ADAUTO MOREIRA NASCIMENTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto em favor de JOAO PEDRO FIGUEIREDO ROCHA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de  Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 15/9/2015, 

convertida a prisão em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 91):

EMENTA OFICIAL: HABEAS-CORPUS - TRÁFICO DE DROGA - 
NEGATIVA DE AUTORIA - VIA INADEQUADA - ILEGALIDADE 
DO FLAGRANTE - INOCORRÊNCIA - PRISÃO PREVENTIVA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - FATOS CONCRETOS QUE 
INDICAM A NECESSIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA - 
SUGESTIVA QUANTIDADE DE DROGA - PACIENTE EM 
LIBERDADE PROVISÓRIA - REITERAÇÃO DELITIVA - 
CONCESSÃO DO WRIT POR PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO INADEQUADA - PRINCÍPIO DA 
INOCÊNCIA - A PRIMARIEDADE POR SI SÓ NÃO VIABILIZA A 
SOLTURA DO PACIENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
ORDEM DENEGADA. 1. Inviável é a discussão acerca da matéria 
fática probatória na via estreita do Habeas-Corpus de cognição e 
instrução sumárias. 2. A prisão em flagrante se encontra 
devidamente lavrada, inexistindo ilegalidade ou constrangimento 
ilegal. 3. Estando presentes os pressupostos autorizadores para a 
manutenção da custódia cautelar mantém-se esta sob os auspícios 
da garantia da ordem pública. 4. Havendo indícios de autoria e de 
materialidade, apreendendo-se sugestiva quantidade de droga, 
presente está o pressuposto da ordem pública, sendo a prisão 
medida que se impõe. 5. O impetrante ainda que beneficiado pela 
liberdade provisória segue no cometimento de ilícitos. 6. O contato 

Documento: 1505806 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 
reiterado com a justiça criminal é fundamento hábil à manutenção 
da prisão provisória para que o paciente não volte a delinquir 
colocando em risco a sociedade. 7. Impossível é a concessão do 
writ por presunção. 8. Incabível é a substituição da prisão por 
outra medida cautelar conforme disposto no artigo 282 § 6° do 
CPP e presentes estando os requisitos do artigo 312 do mesmo 
diploma legal associados à gravidade do delito, inadequadas são 
tais medidas. 9. O princípio da inocência não alcança os institutos 
do Direito Processual. 10. As condições de primariedade, bons 
antecedentes, trabalho lícito e residência fixa por si só não viabiliza 
a soltura do paciente. 11. Ordem denegada.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência do acusado na audiência de custódia (com suposta 

violação à Convenção Americana sobre Direitos Humanos), a ausência de fundamentação 

idônea do decreto de prisão preventiva e a não demonstração dos  pressupostos autorizadores 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Destaca, ainda, a existência de condições subjetivas favoráveis ao acusado e 

a possibilidade de imposição, in casu, diante das circunstâncias relatadas e da aplicação do 

princípio constitucional da presunção de inocência, de medidas cautelares diversas da prisão. 

Diante disso, requer, em liminar, a expedição de contramandado de prisão, 

em razão do mandado expedido pela 2ª Vara de Tóxicos da Comarca de Belo Horizonte/MG. 

No mérito, seja assegurado ao paciente o direito de aguardar o julgamento do processo em 

liberdade, com o comprometimento de comparecer  a todos os atos processuais.

Contrarrazões às e-STJ fl. 126. 

Indeferida a liminar requerida (e-STJ fl. 134), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 143/150).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.231 - MG (2016/0012472-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

imposta ao recorrente pela prática, em tese, do crime previsto no  art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. 

De início, em relação à alegação sobre suposta nulidade quando da 

realização da chamada "audiência de custódia", muito embora a Convenção Interamericana de 

Direitos Humanos, subscrita pelo Brasil, preveja em seu art. 7º, inciso V, que o acusado preso 

deverá ser apresentado à presença da autoridade judicial, cumpre repisar que atualmente não 

existe tal previsão expressa no ordenamento jurídico pátrio. 

In casu, foi realizada audiência inaugural, a qual, todavia, segundo se colhe 

dos autos, não contou com a presença do acusado, ora paciente, "tendo em vista a informação 

de que não seria apresentado para a presente audiência, por não haver vaga para seu 

recolhimento no Ceresp (Contagem), de onde são encaminhados os presos para a audiência 

de custódia." (e-STJ fl. 41)

A respeito do tema, é necessário lembrar que a Constituição Federal 

determina, em seu art. 5º, inciso LXII, que "a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 

encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 

pessoa por ele indicada". 

Nesse contexto, em observância ao referido mandamento constitucional, o 

art. 306, § 1º, c/c art. 310, ambos do CPP, estabelecem que o auto de prisão em flagrante 

será encaminhado ao Juiz competente para que analise a legalidade da prisão e a necessidade 

de convertê-la em preventiva, determinação esta que foi adequadamente observada no caso 

em exame (e-STJ fls. 33/35 e 41/42).

Feitas essas considerações, tenho que a suposta irregularidade na não 

apresentação do preso em audiência inicial não é capaz de ensejar a ilegalidade da prisão 
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imposta ao paciente, sobretudo porque, como visto, foram respeitados os direitos e garantias 

previstos na Constituição Federal e no Código de Processo Penal.

Além disso, importante destacar orientação desta Corte, segundo a qual, 

"tendo sido o auto de prisão em flagrante submetido ao juiz para homologação, e convertido 

em prisão preventiva, fica superada a falta da audiência de custódia, que tem como finalidade 

apresentar a pessoa presa em flagrante ao juiz para que este decida sobre a necessidade ou 

não da prisão processual." (RHC 63.199/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 03/12/2015)

Nesse mesmo sentido: RHC n. 47.461/RN, Min. Moura Ribeiro, 5ª T, Dje 

14/8/2014; RHC n. 65.353/MG, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 29/2/2016; HC n. 

321.882/RJ, Min. Sebastião Reis Junior, 18/12/2015.

Assim, superada a questão, passo ao exame do pedido de revogação da 

prisão preventiva.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, ao decretar a prisão preventiva do recorrente, o MM. Juiz de 

primeiro grau teceu as seguintes considerações, no que interessa (e-STJ fl. 42):

(...) A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do 
Autuado, tem-se que as circunstâncias do crime são graves e dão 
conta de sua periculosidade, tendo o Autuado sido flagrado na 
prática delitiva de tráfico de drogas, tendo sido dispensado por um 
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terceiro, que estava no mesmo veículo do Autuado, 22 pinos de 
substância semelhante a cocaína e 30 buchas de substância 
semelhante a maconha, havendo ainda, relatos no APFD, no 
sentido de que os ocupantes do veículo estavam negociando a 
venda de drogas a terceiros. Assim, tendo em vista ainda, que o 
Autuado possui inúmeras passagens pela polícia, tendo sido 
colocado em, liberdade em 23/04/2015, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que 
se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de crimes que 
vem assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310, II, e 
presentes os requisitos do art. 312 c/c art 313, I e II. todos do 
C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de JOÃO PEDRO 
FIGUEIREDO ROCHA EM PRISÃO PREVENTIVA.- grifo acrescido

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do acusado, tendo assim destacado (e-STJ fls. 98/99):

(...) O paciente atuava com outros dois comparsas, denotando a 
gravidade do delito tudo a indicar a associação permanente para a 
prática do tráfico.

O impetrante ademais possui outras anotações em sua FAC por uso 
de droga, receptação, furto qualificado, adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor, roubo, porte de arma de fogo 
de uso permitido demonstrando assim sua periculosidade [f. 
106-115].

A reiteração delitiva intranquiliza a sociedade e demonstra 
desrespeito pela mesma, sendo necessário manter-se o 
acautelamento para garantir a ordem pública.

O paciente ademais obteve o benefício da liberdade provisória em 
23 de abril de 2015 voltando a delinquir a demonstrar sua 
intimidade com a prática delituosa, sua tendência criminosa, seu 
deboche à sociedade e seu descaso pela justiça.

A prisão antes da sentença definitiva tem natureza cautelar, tendo o 
impetrado demonstrado a presença dos pressupostos de decretação 
da prisão preventiva - garantia da ordem pública - sendo a 
manutenção da custódia cautelar a medida que se impõe.

É o quanto basta para a manutenção da ordem pública. (...) - grifo 
acrescido

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto este comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 
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pública.

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

Na hipótese, à luz das decisões acima transcritas, as instâncias ordinárias 

demonstraram que o acusado possui uma personalidade voltada para a prática delitiva, na 

medida em que ostenta inúmeras passagens pela polícia, inclusive com a notícia de que voltou 

a delinquir mesmo após obter o benefício da liberdade provisória em 23/4/2015, 

constituindo-se, tais circunstâncias, em motivo idôneo e suficiente para justificar a manutenção 

da medida constritiva da liberdade fundada na garantia da ordem pública, em razão, 

sobretudo, do fundado receio de reiteração delitiva.

Sobre o tema, destaco alguns precedentes desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. O paciente responde a outro processo pela prática de delito 
semelhante e, beneficiado com a liberdade provisória, voltou a 
delinquir, circunstância que justifica a necessidade da segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, como forma de conter a 
reiteração delitiva.

3. Habeas corpus não conhecido.|

(HC 340.228/SP, Rei. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. PERICULOSIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
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RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
recorrente - o juízo de primeiro grau ressaltou que o fato que 
ensejou sua prisão em flagrante não constitui evento criminoso 
isolado em sua vida (o custodiado possui outras passagens pela 
polícia, também por "envolvimento com drogas"). Ademais, sua 
residência, "há algum tempo, tornou-se conhecida como um dos 
principais pontos de vendas de drogas no bairro". Ressaltou-se, 
ainda, as circunstâncias da abordagem, quantidade e natureza da 
droga (8 pedras de crack, devidamente embaladas para 
distribuição, além de outros petrechos normalmente destinados à 
traficância), tudo a conferir lastro de legitimidade à medida 
extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

3. Recurso a que se nega provimento.

(RHC 60.052/MG, Rei. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 25/09/2015)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Confira-se a orientação da Quinta Turma desta Corte 

Superior:

[...] 6. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado não têm 
o condão de, isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva ou 
subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. 

7. Habeas corpus não conhecido. 

(HC-298.429/AM, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. em 
9/6/2015, DJe 19/6/2015).

É certo, por fim, que o risco concreto de que o acusado volte a delinquir 

impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 

mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 
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[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.

5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)
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Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1505806 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2016 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0012472-0 RHC    67.231 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07991618020158130000  10000150799161  10000150799161000  10000150799161001

EM MESA JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PEDRO FIGUEIREDO ROCHA
ADVOGADO : ADAUTO MOREIRA NASCIMENTO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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